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DECRETO N9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XI — N9 20 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 29 DE JINEIR1

MINISTERIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Em 18 de janela
Prorrogaçdo do prazo

para funcii
NO 25-28 — Banco

Até 30 de junho de T
Retiftcaç

Na pág. 65 e Diár
de janeiro de 1969, 1
se 14:

"Cancelamento

PORTARIA DE 21 DE JANEIRO
DE 1969

O Presidente do Banco Central do
Brasil, com base no disposto no in-
ciso II do art. 19 do Decreto-lei nú-
mero 48, de 18 de novembro de 1966,
e nos termos doe arte. 45 da Lei
a3.9 4.595, de 31 de dezembro de 1964,
e 12 de. Lei n9 1.808, de 7 de janeiro
de 1953, e mais a legislação em vigor,
resolve:
.S/n. — Acolher %pedido de liqui-
dação extrajudicial sda CRZDENCE
5. A. — Crédito, rinanciamento e
Investimentos, com ,de na Avenida
Rio Branco n9 151, Grupo -308, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, fir&ado por sua Diretó-
ria, na forma previa pelo Regula-
:Rente) baixado com Decreto-lei anl-
/liero 9.348, de 10	 junho de 1946.

De acento com o*, 29 do mesmo
inciso II do referido Decreto-lei W 48,
de 18 de novembro de 1966, fica no-
meado liquidante da . citada Socie-
dade o Sr. André Ramos da Costa,
brasileiro, bancário, casado, domici-
liado na Cidade de Niterói, Estado do
Rio de Janeiro e fixado o tèrmo le-
tal da liquidação o sexagésimo dia
anterior à presente decisão. — Er-
nane adverte.

GERÊNCIA DE MERCADO
DE• CAPITAIS

DESPACHO DO GERENTIE
De 16 de janeiro de 1969, deferindo,

na forma doa pareceres, o requerido
nos processos números:
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
G) aumento de capital — reforma

de estatuto:
A • 634548 — Nordestina S. A. —

'Credito, Financiamentos e Investimen-
tos — De Hm.; 500.000,00 para 	
NC18 1.300.000,00. A.O.E. de 28 de
junno,,15 de agesto e 18 de novem-
bro de 19e8.

A-98-5624 — Bailes Financeira So-
ciedade Anónima — Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos — De 	
Nen 2.000.000,00 para 	
tiCre 3.000.000,00. A.G.E. de 8 de
novembro e 12 de dezembro de 1968.

A-69-191 — Cia. Guanabara de
Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — Da NCr$ 600.000,00 para 	
NCra 1.400.000,00. A.G.E. de 13 de
janeiro de 1969.

A-69-198 — Aliança S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— Dz. NCr$ 1.250.000,00 para 	
NCre 1.700.000,00. A.G.E. de 18 de
janeiro de 1269.

A;69-z09 — A Ideal S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— De Ncre 1.000.000,00 para 	

iNCra 2.000.000.00. A.G.E. de 14 de
janeiro de 1969.

A-69-210 — Previsa — Previsão
S. A. — Crédito, Financiamento e

Investimentos — De Ner; 830.000,00
para NOS 1.700.000,00. A.G.E. de
6 de janeiro de 1969.

b) Reforma de estatuto:
A-68-5927 — Aliança 5. A. — Cré-

dito, Financiamento e Investimentos.
A.G.E. de 19 de agosto de 1963.

A-68-6034 — Bacano, Simonsen
S. A. — Crédito, Financiamento e
Investimento. A.G.E. de 8 de no-
vembro de 1968.

Banco de Investimento
a) Reforma de estatuto:
A-68-6035 — Banco Bozano, Simon-

sen de Investimento S. A. 'A.G.E.
de 4 de novembro de 1968.* •

Sociedades Corretoras
a) Aumento de capital, — alteração

contratual:
A-68-6030— Sociedade Corretora

João Carvalho Ltda. •De 	
	Ner$ 45.000,00 para Ner$ 60.000,00 	

Instrumento de 30-12-88.
b) Aumento de capital — reforma

de estatuto:
A-68-6042 — Intermediária S. A.

— Corretora de Valõres — De	

	

NCr$ 70.000,00 para NCre 175.000,00 	
A.G.E. de 28-12-68.

A-69-188 — ODDESBRA S. A. --
Corretora de Títulos e Valeres Mo-
biliários — De NCr$ 150.000,00 para
Ners 500.000,00. A.G.E. de 31 de
dezembro de 1968.

Sociedade distribuidora
a) Alteração contratual — mudança

de denominação:
A-68-5505 — Rumo — Distribuidora

de 'Títulos e Valores mobiliários Ltda.
Instrumento de 26 de novembro de
1968, adotada a denominação Jaoel
Janabock — Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários Ltda.

Retificação•
No Diário Oficia/ de 1.4 de janeiro

de 1989, Seção I — Parte II, pág. 73,
2e coluna, linha 17,

Onde se le:
Al0T18.032 — Amla S. A.

Leia-se:	 •
A-68-8.032 —.Ampla S. A.

INSPETORIA DE 'BANCOS
DE:PACHOS DO DIRETOR

De 14 de janeiro de 1969, deferindo,
nos termos doe pareceres, o requerido
noa processos números:

a) Cancelamento da autorização
para operar em crédito:

N9 14-69 - Cooperativa Central doe
Produtores Rurais da Região Leste
brasileira — Rio de Janeiro (GB) —
P'etistro SER n9 6.136.	 k

N9 23-69 — Cooperativa Agro-Pe-
cuária de Pacoti Ltda. — Pacoti (CE)
— Registro SER 'n9 1.504.

419 24-69 — Cooperativa dos Cafei-
cultores de Pirajui — Pirajui (SP) —
Registro SER n9 5.990, de 9 de setem-
bro de 1959.

N9 .26-69 — Cooperativa Agro-Pe-
cuária de Macaíba Ltda. — Macaíba
(RN) — Registro SER zi9 1.714, de 33
de junho de 1943.

b) Mudança de denominação social
— BCRB:

N9 269-66 Cooperativa União Fa-
miliar de COMUM° e Crédito de For-
taleza de Rep. Ltda. — Fortaleza
(CE) — Para Cooperativa "União Fa-
miliar" de Crédito de Fortaleza Ltda.

C) Prorrogação do prazo de auto-
rização para funcionar:

N9 1..209-68 — Banco Industrial de
São Paulo S. A.— até 9 de _março
de 1971.

N9 8-69 — Banco do Estada do Rio
Grande do Sul S. A. — até 28 de
agosto de 1978.

(1) Reforma de estatutos sociais —
BCRB:

N9 269-66 — Cooperativa União Fa-
miliar de Consumo e Crédito de For-
taleza de Resp. Ltda. — Fortaleza
(CE) — Assembléia-Geral Extraordi-
nária de 14 de outubro de 1987.

e) Renovação da autorização para
funcionar — BCRB:

N9 269-66 — Cooperativa União Fa-
miliar de Consumo e Crédito de For-
taleza de Resp. Ltda. — Fortaleza
(CE) — Por um ano, a contar da
data da presente publicação, ficando,
em conseqüência, cancelado o regis-
tro anterior concedido pelo Ministé-
rio da Agricultura, sob o n9 4.874, de
17 de outubro de 1955.
DESPACHO Do INSPETOR-GERAL

De 13 de janeiro de 1969, deferindo,
nos térmoa doe pareceres, o requerido
no processo número:

Reforma de estatutos sociais
-N9 25-69 — Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Mútuo dos 'Empre-
gados da Fábrica de Cern:Roerias Me-
tropolitana — Rio de Janeiro (GB)
— Assembléia-Geral Ordinária de 27
de setembro de 1988.

DESPACHOS DO DIRETOR
Deerindo, nos termos dos parece-

res, o requerido nos processos núme-
ros:

Em .15 de janeiro de 1969
.Aumento de capitai e reforma

de estatutos sociais
N9 1.177-68 — Banco Lowndes So-

ciedade Anônima — De 	
ROI 3.369.600,00 para 	
NCr$ 4.717.440,00.	 .

BCRB
NO 90/-66 — Coope

Mista de Boas )Tovas
Novas — Município de
— Registro SM n9 6.
— Leia-se:
"Cancelamento da o

operar em e
BCRB

NO 807-68 —
Mista de Boas Novas
Novas — Municipio
— Registro SER n9
Junho de 1961".	 •

INSPETORIA Dl

servie0 Regional cz•
Financeira

DESPACHO IX

De 14 de janeir
Que deferiu, à Coo:

dito do. Pantanal de
Corumbá (MT), na 1
ser
Processo SP-133-68: -

Aprovação da
deliberada pela Assei-4
traordinária de 10 de
re-ratificada p ela. 1
Extraordinária de 31 1
1968, abrangendo a me
minaçâo para Coopere
do Pantanal de Mato
ponsabilidade Limitadi

DELEGACIA R
EM BELO MI

• sERvicá azi
DA INSPETORIA .

DESPACHO IX
De 13 de Janeiro — 1

na forma doe parei.-1
no Processo BH-C-8-1
dado Cooperativa de x:
Trindade, de Respens
tada — Trindade — I

Reforma de Estatu
de 18 de agóeto de 10
pela A.G.E. de 1-12-
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MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

'	 AGRÁRIO
PORTARIAS DE 16 DE JANEIRO

DE 1969
O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de marçu de 1965, resolve:

N9. 17 - Designar Regar Nelson de
Vasconcelos, Escrevente-Datilógrafo,
nivel 7, do Ministério da Agricultura,
ora à desposição do INDA, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 7-F,
de Chefe do Setor Administrativo
Sl-DRAA-1, da Seção de Atividades
Auxiliares da Delegacia Regional no
Estado do Rio Grande do Norte, con-
forme tabela aprovada p ela Delibera-
ção n9 293, de 14 de junho de 1966,
ratificada pela Deliberação n9 600, de
5 de aglisto de 1966, do Conselho Di-
retor, até que seja aprovado o Qua-
dro de Funções Gratificadas pelo Po-
der Executivo.

N9 18 - Dispensar, a partir de 19
de janeiro de 1969, Sheila Maria
Barroso Magno, Datilógrafo, nível 7-A,
da função gratificada, símbolo 7-F, de
Chefe do Setor de Administração da
Divisão de Crédito Rural, do Departa-
mento de Cooperativismo e Extensão
Mural deste Instituto.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário, usando
das suas atribuições legais e de acôrdo
com o disposto no Decreto n9 53.480
de 23-1-64, publicado no Diário Oficial
de 30-1-64, resolve:

N9 19 - Promover na Série de
Classe de Oficial de Administração da
Parte Permanente do Quadro do Pes-
soal deste Instituto, do nivel e4-a3
para o 16-C.

Por antiguidade:
Amélia Ribeiro Duraae. a partir de

31-3-68 em vaga deconrente da apo_
sentadoria de Maria apx.eeicia Sam-
paio, verificada em 31-1-63. - Jcro_
teimo Diz-liuit - Rosado Meia.

poo

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA DE 6 DE JANEIRO

DE 1969
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 23, do Regimento aprovado pelo
Decreto n 9 62.018, de 29-12-67, e ten-
do em vista as disposições contidas no
Decreto-lei n9 289, de 28-2-57, e o que
preceituam as Resoluções n99 11, de
9-3-67, e 20, de 25-8-67, através das
quais o Conselho Nacional do Comér-
cio Exterior conferiu poderes ao
IBDF para adotar as medidas neces-
sárias à execução dessas citadas Re-
soluções, resolve:

N9 758 - 19 - Liberar o contin-
gente de 40.012.000 (quarenta milhões
e doze mil) pés quadrados, instituído
por deliberação do Conselho Adminis-
trativo da Comissão Coordenadora de
Exportação de Madeira nCCEM), em
sua sessão de 16-12-63, destinado à
exportação de madeira de pinno para
os mercados a que se refere a Reso-
lução n9 11, do CONCEX, em seu
Item II.

e 19 As vendas por ;unta dêsse con-
tingehte deverão ser realizadas no pe-
riodo de janeiro a abril do corrente
ano, pelas Diretorias Comerciais da
CCTrel, em quantidades correspon-
dentes às seguintes parcelas:

Curitiba 	 	 6. 294.400
Joinville 	 	 6.909.200
Itajai	 11.930.400
Pôrto Alegre . . • •	 14.878.000

Soma 	 	 40.012.000
§ 29 - Da parcela de 6.294.400 132,

pertencente ao setor de Curitiba, de-
verá ser deduzido o volume de
1.298.592 p2, correspondente ao ex-
cesso verificado • entre as vendas rea-

lizadaa e o contingente de 	
2.360.444) p2, atribuída a êsse setor,
na distribuição do contingente de
15.004.500 P2,. Pela Portaria n 9 666,
ficando as suas vendas limitadas ao
líquido de 4.995.808 p2.

e 39 O setor que deixar de vender
a sua parcela até 30	 1 68, em virtude
de recusa das empresas em vincular
93 suas quotas à execução dos Con-
tratos respectivos, perderá o seu con-
tingente ou o saldo.

§ 49 Concluída a venda do seu con-
tingente, o setor deverá comunicar aos
Agentes e à Comissão Executiva da
COEM, cessando imediatamente as
suas operações de vendas, não sendo
admitida a realização de negócios em
quantidade superior ao volume que
lhe foi atribuído.

- As vendas deverão ser reali-
zadas com base nas condiçõee estabe-
lecidas na Lista de Preços da COEM,
datada de 31-10-68, alterada pelas Cir-
culares CCEM 380-68 e 381-e8, de
18-12-68, e rateadas de acôrdo com as
normas baixadas cone a Portaria
ne 666.
' 39 - Esta Portaria entra em vigor
nesta data. - Sylvio Pinto cia Luz.
PORTARJA , DE 27 DE DEZEMBRO

DE 1968
O Presidente do Institutot Brasileiro

de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das no Inciso V, do art. 23, do De-
creto n9 62.018, de 29 de dezembro
de 1967,

Tendo em vista o que se contém no
Processo no 11,863-68, resolve:

N9 755 - Designar o Pesquisador de
Botânica TO-1503 - 20-A, Briolanjo
Corres. - de Sbuza, o Escriturário
AF-202 - 10-B, Nair Leitão Flores e
o mensageiro GL-305.1, Eny de
Oliveira Menis, lotados na DE-GB,
para, sob. a presidência do primeiro,
constituírem a Comissão de Inquérito,
que apurará as causas da ausência ao
serviço, sem justificativa do Guarda
GL-203 - 10-B do Quadro do Pessoal
do Ministério da Agricultura, à dis-
posição do IBDF, Flamaricn Rodrigues
de Freitas. - Miguel Júlio Ventilo,
Presidente Substituto.

PORTARIA DE 6 DE JANEIRO
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 23, do Regimento ap ,ovado pelo
Decreto n9 62.018, de 29-12-67, e
do em vista as disposições contidas no
Decreto-lei n9 289, de 28 -2-67; e o que
preceituam as Resoluções n99 11, de
9-3-67, e 20, de 25-8-67, através das
quais o Conselho Nacional do Comér-
cio Exterior conferiu poderes ao
IBDF para adotar as medidas neces-
sárias à execução dessas citadas Re-
soluções, resolve:

N9 758 - 1 9 - Liberar o contin-
gente de 40.012.000 (quarenta milhões
e doze mil) pés quadrados, institindo
por deliberação do Conselho Adminis-
trativo da Comissão coordenadora de
Exportação de madeira tCCE31), em
sua sessão de 16-12-68, destinado à
exportação de madeira de pinho Para
os mercados a que se refere a Reso-
lução n9 11, do CONCEX, em seu
Item II.

e 19 As vendas por conta desse con-
tingente deverão ser palieadas no
período de janeiro a abril do corrente
ano, pelas Diretorias Comerciais da
COEM, em quantidades corresponden-
tes às seguintes parcelas:

Curitiba 	 	 6,294.400
Joinville . . .	 	 	 6.909.200
Itajai 	 ,	 11.930.400
Porto Alegre . . .	 14.878.000

Soma 	  40.012.000
§ 29 Da 'parcela de 6.294.400 p2,

pertencente ao setor de Curitiba, de-
verá ser deduzido o volume de

1.298.592 p2, corresponeente ao ex-
cesso verificado entre as vendas rea-
lizadas e o contingente de 	
2.360.440 p2, atribuído a esse setor,
na distribuição do contingente de
15.004.500 p2, pela Portaria n9 666,
ficando as suas vendas Enatadas ao
liquido de 4.995.808 p2.

§ 39 O setor que deixar de vender a
sua, parcela até 30 1 68, em virtude
de recusa das empresas em vincular
as suas quotas à execução dos Con-
tratos respectivos, perderá o seu cen-
t.:regente ou o saldo.

PORTARIA N9 1-69 DE 10 DE
JANEIRO DE 1969

O Presidente do Instituto Nacional
do einem^ usando das atribuições
que lhe confere o nein C do art. 69
do Decreto .n9 60.220, de 15 de fe-
vereiro de 1967,

Resolve, nos termos do art. 12 do
Decreto-lei ;t9 200. c12, 25 de fevereiro
de 1967, delegar competência ao Di-
retor 4-C, do Departamento cie Ad-
ministração, Sr. Jorge Geraldo SI..

Extraordinária
Aos trinta e inun,dias do mês de

dezembro de hurn mil novecentos e
sessenta e oito, as dezesseis horas e
trinta minutos, sou a Presidencia
Conselheiro Jedson Viega,s Vernan-
dee, presentes os Senhores CenseUeel-
ros Luiz Marques Leite°, Assei Gui-
marães, Edilson Barbosa Vetos°, Jose
Alvarenga e Aleixo Luiz eiarcia, rea-
lizou-se a 201e Reunião desta Con-
selho em Brasília a- Distrito Federal.
Dando inicio aos trabalhos, o Senhoe
Presidente convocou o suplente
Mio Ortiga Feetrigo para funcionar
na ausência do Conselheiro Nivaldo
Carvalho Simões, esclarecenao que
poderiam ser sufragados os nomes dos
Conselheiros ausentes a saber: Al-
cides Velloso Júnior e Nivaldo Car-
valho Simões, náo podendo, todavia,
serem eleitos os Senhores Niemeyer
Almeida, Jedson Viegas Fernandes,
José Alvarenga e eozto Chmertu Fal-
ieiros, o primeiro, por não estar pre-
sente ao ato de posse e os demais
erre razão de seus mandatos estarem
se expirando na presente data. Em
seguida o Senhor Presidente elaborou
a relação dos Conselheiros em con-
dições de serem votados que são os
seguintes: Assei Guimarees Luiz Mar-
ques Leitão, Nivaldo Carrilho Si-
mões, Edilson Barbosa Veiteso e Al-
cidei. Venoso Júnior. Cumpridas
formalidades essenciais ao pleito, io-
rarn nomeados como escrutinadores os
Senhores José Alvarenga e Mio Or-
tiga Fedrigo. Teve-inicio a votação e
logo em seguida -apuração, cuja con-
tagem final foi a seguinte: para -Pre.
sidente Assei Guimarães - 4.923.T-
GB, 3 votos; Luiz Marques Leitão -
664 - T-GB, 2 votos; Voto.ein bran-
co 1. Para Vide-Presidente; Edilson

I 49 oncluicla a venda do seu con-
tingente, o setor deverá comtmicar aos
Agentes e à Comissão Executiva
COEM, cessando imediatamente as
suas operações de vendas, não sendo
admitida a realizaçáo do negócios em
quantidade superior ao volume que
lhe foi atribuído.

1 29 As vendas deverão ser realiza-
das com base nas condições estabele-
cidas na Lista de Preços da CCEM,
datada de 31-10-68 alterada peles
Circulares COEM 380-63 e 331-68, de
18-12-68, e rateadas de acôrde CM as
normas baixadas cem a Portaria

666.	 •
39 Esta Portaria entra em vigor

nesta data. - Sylvio Pinn da na.

q--ira de Moraes, para prov:denclar
a remessa de encomendas e requisaar
passagens, bem como autorizar o des-
locamento de funcionários da eeecie
para os Estados em objeto de servi-
ço, atr:buindo-lhe as diárias . que,
nos termo- da legislação em vigor,
fizerem As.

Rio de Janeiro em 10 g; janeiro
de 1969. - Durval Gom Garcia,
Presidente,
(N9 211-B - 24.1.69 -	 9.00)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL DO CINEMA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIÁL

.CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DO DISTRI10 FEDERAL'

Ata da 204* reunido do Conselho Ice- barbosa Veios°	 cRC-DF252 4 vo.
gumal de Centatnizdade- do Distrito
Federal.

tos; Assei cruimaraes 1 veto; e Ni-
vaido Carvalho Simões - 3o34 -
'I-MU, 1 voto. Para membro da
Comesse.° de Contas: Luiz Marquee
Leicao, 4 votos; Alcides veiais° Jia
nior, 4 votos; Edilson Barbosa Velos°,
2 votos; Assa Guimarães 1 voto,
apuranuo-se uni voto nulo. Com este
resultado foram • aclamados os elei-
tos para a nova Diretoria deste Con-
selho no periodo de 1.1.69 a 31.12.69.;
Para Presidente - Assú cem:nevava;
Para Vice-Presidente Edilson Barbc..ea,
velosoá Para membros da c omissão
de Contas, Luiz Marques Leitae e Al.
cides Velloso Júnior. A seguir o Se..
nhor Presidente usando palavra,
esclareceu que dada a ciratinstáncia
de ser esta a última reuníao cio ano,
sugeriu que a posse da nava Dh e-
torta eleita fease dada imediata-a
mente com o que concordou =eine
mente o Plenário. Foi eutao prece.
dida a lavratura em livro peóprio do
termo de posse após cuja leitura o
competentes assinaturas foram deela.
rados empossados os eleitos. Fran-
queada a palavra fez uso da mesma
o colega Mio Ortiga Fedrige, con-
gratulando-se com este Regimai
nome da Associação nrasiletra de
Contadores e ene seu preprto, acres-
centando solicitação no eenticlo. Cie
que constasse em ata os louvores aos
luncionárias desta casa, a que me.
receu aprovação unânime. Usou
ainda da palavra já na euaddacte de
Presidente eleito, o Conselheiro Assa
Guimarães salientando eue não te-.
cebeu sremente o cargo mas sobre-.
tudo encargos, e que não medirá es4
forços para desempenhá-lo da me-
lhor maneira possível, mas que o êxito
de sua administlação multo depen-
derá da colaboração de ,ocles os co-
legas, certo de que tudo farão para
enaltecer a desse. Enalteceu a ad-
ministração anterior, que tudo fizera
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BS-INPS 181 .-68, e designa Adail à,
Oliveira Santos, n9 618.170, para exene;
cer a função gratificada de Encarre-
gado do Berçário (T), 4-F.
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para corresponder plenamente, retri-
buindo votos de feliz ano novo para
todos, extensivas às respectivas fa-
mílias. Também usou a palavra o
Conselheiro recém - empossado Edil-
Soa Barbosa Veloso, esclarecendo que
a sua conduta profissional tem sido
humilde, mas que einin por isso dei-
2tou de solicitar a colaboraçao de to-
d,os para o engrandecimento de tão
Importante classe apesar das dificul-
dades que enfrentam. Finalizande,
agradeceu e desejou a todos, feliz e
próspero ano novo. E como ninguém
;mais quizesse fazer uso da palavra o
Senhor Presidente parabenizou o
Conselho Regional de Contabilidade
do Distrito Federal pela Diretoria que
acabou de receber para 1989, e afile
=ou que esta Diretoria tudo fará de
bom, ajudada também com a boa ar-
recadação prevista para um melhor
êxito administrativa. Declarou ainda
que se algo foi realizado, foi em
função dos colegas, sem outro apóio
nada poderia realizar. Por fim agra-
deceu e retribuiu a todos em nome
do CRC-DF, e em seu próprio noire,
os votos recebidos de feliz ano novo.
E como nada mais houvesse a tratar,
o Senhor Presidente deu por encer-
rada a reunião às dezoito horas e
quarenta minutos, e para aonstar, eu,
Ari Djalma Vaz Almeida, Secretárie
dêste Conselho lavrei a presente ata
que vai por mim assinada e depois
de aprovada assinada pelo Senhor
Presidentee demais Conselheiros que
compareceram à mesma 'eunião. -
Ari Djalma Vaz Almeida Assú
Guimarães - Luiz Marques Leilão -
Aleixo Luiz Garcia - Jedson Vieoas
Fernandes - José Alvarenga - Edil-
son Barbosa Veloso - Édio Ortiga
Fedrigo.
(N.9 208 - 23-1-69 - NCr$ 18,00)

- INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação S. P. n. 4, de 1969
PORTARIAS

GRUPO DO REGIME E DA
MOVIMENTAÇÃO DO PESSOAL
N9 3.706, de 10 de janeiro de 1969

• Agrega ao Quadro de pessoal do
Instituto Zuleika Lima de Miranda,
in9 403.272, na firma da Lei n9 1.741,
de 1952, considerando-se vago o cargo
efetivo de Oficial de Administração,
nível 14, a contar de 28 de maio de
1964; N9 3.707, de 10 de janeiro de
1969 - Agrega ao Quadro de Pes-
soal do Instituto José Sa/es, número
600.517, na forma da Lei n9 1.741,
de 1952, considerando-se vago o cargo
efetivo de Oficial de Administração,
nível 14, a contar de 1 de julho de
1960; N9 3.708, de 10 de janeiro de
1969 - Reintegra, a contar de 5 de
janeiro de 1961, Valdivia Ferreira
Sarmento, n9 101.625, no cargo de
Tesoureiro-Auxiliar, padrão "M" na
Superintendência Regional em Goiás,
tendo em vista a decisão, transitada
em julgado, do Tirbunal Federal de
Recursos na Apelação Cível número
19.883, publicada no "Diário da Jus-
tiça" de 3 de setembro de 1258, pá-
gina 3.346; N9 3.711, de 13 de janeiro
de 1969 Declaração de vacância,
com fundamento no art. 74, inciso
VII da Lei n9 1.711-52; Zizar Alves
Sette, n9 206.066, Tesoureira-Auxiliar,
10 Categoria, a contar de 5 de agôsto
de 1968; Walter Gonçalves, número
801.410, Oficial de Administração, ní-
vel 14, a contar de 23 de julho de
1968; Maria Anita Cavalcanti Albu-
querque, n9 203.768, Oficial de Admi-
nistração, nível 12, a contar de 18 de
julho de 1968; Albino Marin, número
705.519, Motorista, nível 10, a contar
de 5 de junho de 1968; Joãeo Bastos,
no 705.636, Motorista, nível 8, a con-
tar de 1 de testeis) de 1968; e Anto-
glo Joaquim Luiz, n9 414.478, Ser-
sete, nivel a, a contar de 8 de
eigdata de 1968, no Estado de São
Paula: 219 9.718, de 1.4 de janeiro de
1969 - Agrega ao Quadro do Pessoal

do Instituto Julio Rainpf Bertini, Jati-
mero 601.913, na forma da Lei nú-
mero 1.741-52, considerando-se vago
o cargo efetivo de Fiscal de Previ-
dência, nível 18, a contar de le de
novembro de 1961.

Relação INPS n9 7, de 1969
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO SUL

No 185, de 3 de janeiro de 1969 -
Exonera, a pedido, a contar de 19 de
apesto de 1968, Renato Rodrigues
Ungaretti, n9 615.207, do cargo de
Tesoureiro-Auxilar, nível 18; N9 186,
de 7 de janeiro de 1969 - Concede
aposentadoria, por incapacidade, a
Eurico Maciel Gay, n9 702.961, Ser-
vente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
EM SA0 PAULO

N9 523, de 8 de janeiro de 1969 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Mexia Ribeiro Penna, nú-
mero 200.836, Técnico de Adminis-
tração, nível 20.

Determinações de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA

N9 2.435, de 6 de janeiro de 1969 -
Dispensa, a pedida, Arnaury Ferreira,
Borges Diniz, 219 101.735, da função
gratificada de Chefe de Serviço de
Engenharia (B), 1-F, no Hospital da
Lagoa, e designa Norton Antero da
Graça, n9 303.196, para exercer a
referida função gratificada.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RI GRANDE DO SUL
N9 2.027, de '7 de janeiro de 1969 -

Torna sem efeito a DTS-SRRS-
1.470-68, publicada no BS-INPS
206-68, tendo em vista que o servidor
Sebastião José Albino, n9 103.021, não
tomou posse, dentro do prazo legai,
na função gratificada para a qual
foi designado. - Oswaldo Barata,
.Diretor da Divisão de Divulgação,
Documentação e Biblioteca.

Relação INPS n 9 13, de 1969
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
N9 480, de 16 de janeiro de 1969 -

Concede aposentadoria, compulsoria-
mente, a contar de 3 de maio de 1968,
a Francisco Soares da Silva, número
500.024, Porteiro, nivel 13; N 9 431, de
16 de janeiro de 1969 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Adeli-
na Siqueira Fernandes, n9 201.839,
Oficial de Administração, nível 16.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO AMAZONAS

NO 14, de '1 de janeiro de 1969 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a Waldernar Palma L'n;a,
U9 500.089, Médico, nível 22.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N9 184, de 3 de janeiro de 1969 -
Exonera, a pedido, a contar de 3 de
outubro de 1968, Iracema Schoepf da
Silva, W 421.996, do cargo de Escre-
vente-Datilógrafo, nível 7.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DO PESSOAL

N9 333, de 16 de janeiro de 1969 -
a) Dispensa os Auxiliares de Portaria
Arthur José de Menezes, n 9 605 057,
e Hélio da Conceição, n9 606.759, dos
encargos de Ajudante previstos na
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete, publicada no
Diário Oficial da União, de 25 de abril
de 1968, pelo desempenho dos quais
vêm percebendo a gratificação mensal
de NCr$ 180,00 (cento e oitenta
cruzeiros - novos); 1,). Atribui aos

Auxiliares de Portaria Sebastião Do-
mingos de Souza, n9 100.975, e José
Constantino Tobias, n9 221.821, a
Gratificação pela Representação de
Gabinete, nos têrmas da referida Ta-
bela, para o desempenho dos encar-
gos de Ajudante, com a gratificação
mensal de NCr$ 180,00 (cento e oiten-
ta cruzeiros novos), a cada um dêles.
- Oswaldo Barata, Diretor da Divisão
de Divulgação, Documentação o Bi-
bliotecar.

Relação INPS n° 9, de 1969

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N9 482, de 20 de janeiro de 1969 -
Concede aposentadoria, por incapaci-
dade, a Vespasiano Maria Fonseca de
Paiva, n9 201.468, Oficial de Adminis-
tração, nível 16.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL'
NA BAHIA

N9 113, de 27 de dezembro de 1968
- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço, a Dulce Carneiro de Frei-
tas, n9 203.158, Técnico de Adminis-
tração, nível 21 ;N 9 115, de 15 de ja-
neiro de 1969 - Exonera, a pedido, a
contar de 5 de outubro de 1968, Fer-
nando Vicente Santos, n9 214.206, do
cargo de Servente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO ESPIRITO SANTO

N9 13, de 10 de janeiro de 1969 -
Concede aposentadoria, por incapaci-
dade; a Orlando Louroza Leite, núme-
ro 980.313, Motorista, nivel 10.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO PARA

N9 41, de 7 de janeiro de 1969 -
Concede aposentadoria, por tempo de
serviço, a 'Sebastião da Silva Feio,
n9 601.326, Assistente de Enferma-
gem, nível 15.

Determinação de Serviço
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA BAHIA
N9 2.428, de 7 de janeiro de 1969 -

Dispensa a cintar de 21 de agesto
de 1968, irerêncio José da Luz, nume-
ro 600.991, da função gratificada de
Chefe do Ambulatório da Divisão de
Assistência Médica (T), 19 Turno,
4-F, tendo em vista sua aposenta-
dona, conforme PT-RBAG-76-68,
publicada no BS-1NPS-164-68, e de-
signa José da Costa Pinto Dantas,
nç 604.057, para- exercer a referida
função gratificada.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NA GUANABARA
• N9 2.451, de 9 de janeiro de 1969 -
Dispensa, a pedido, a contar de 21 de
outubro de 1968, Matheus Palladino,
n9 407.175, da função gratificada de
Encarregado do Turno (I), 9--F, na
Coordenação de Assistência Médica, e
designa Edmar Oliveira da Silva, nu-
mero 416.429, para exercer a referida
função gratificada; N9 2472, de 15 de
janeiro de 1969 - Dispensa, a pedido,
Gerkes de Senos Rocha, n9 201.547,
da função gratificada de le.eareoe
Regional, 3-F, no GBRT.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO ESPIRITO SANTO .
N9 765, de 15 de janeiro de 1969 -

Dispensa Rosaly Jacom Saade, núme-
ro 403.320, da função gratificada de
Chefe do Serviço Administrativo (D,
5-F, e torna sem efeito a DTS-SRES
663, publicada no BS-INPS 221-68, que
dispensou a mencionada servidora da
função gratificada de Chefe do Ser--
viço Jurídico (I), 5-r.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM PERNAMBUCO
NO 1.912, de a de janeiro de 1269 --

Torna sem efeito a alínea "h" da
DTS-SRPE, n9 1.448-68, publicada no

1No 1.468, de 7 de janeiro de 1969
a) Designa Norival Américo, número
500.392, para exercer a função grati-
ficada de Chefe da Seção de Serviços
Gerais e Patrimônio, 5-F, na Agência
em Campos, dispensando-o, conse-
qüentemente, da função gratificada
de Assessor dos Serviços Gerais, 11-F,
na referida Agência, a partir da data
da posse na nova função gratificada;
b) Designa Evaldo Gabriel, número
614.532, para exercer a função grati-
ficada de Assessor dos Serviços Ge-
raiz, 11-F, na Agência em Campos.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
NO RIO DE JANEIRO

NO 77, de 8 de janeiro . de 1969
Designa Ricieri Melon, n9 651.721,
para operar direta, obrigatória e
habitualmente com Raios X ou subs-
tâncias radioativas, e esclarece que o
pagamento da gratificação adicional
de 40% (quarenta por cento), de que
trata a Lei n9 • 1.234-50, fica con-
dicionado à aprovação da presente
designação pelo Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmáciae
No 78, de 8 de janeiro de 1969 --e
Designa Hernani Ferreira Moita, nú-
mero 650.797, para operar direta,
obrigatória e habitualmente com
Raios Xou substâncias radioativas, e
esclarece que o pagamento da grati-
ficação adicional de 40% (quarenta
por cento), de que trata a Lei núme-
ro 1.234-50, fica condicionado à apro-
vação da presente designaçeo pelo
Serviço Nacional de Fiscalização da
Medicina e Farmácia.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

NO 2.050, de 15 de janeiro de 1.969 -
Dispensa Helbio eluelz Fagundes,
n9 611.749, da função gratificada de
Chefe de Agência (T), '7-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO GRANDE DO SUL
NO 961, de 27 de janeiro de 1963

Designa Paulo Pereira Lima, numero
609.983, para operar direta, obrigatória
e habitualmente com Raios X ou
substâncias radioativas, como comple-
mento de suas atribuições, por ;ieriodo
mínimo de doze horas semanais, de-
vendo o pagamento da gratificação
adicional de 40% (quarenta per cen-
to), de que trata a Lei n9 1.234-50,
ficar condicionado à aprovação da
presente deeignação pelo Serviço Na-
cional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia. - Oswaldo Barata, airetor
da Divisão de Divulgação, Documenta-.
çã,o e Biblioteca.

Retificações
NA 1i ELAÇÃO SP N9 50 0.3

Publicada no Diário Oficiai ;Seção
'I - Parte II), n9 7, de 10 de ianeiro
de 1969, pág. ri9 60, onde se lê:
N9 5.066, de 28-2-47 ... Leia-se:
N9 15.066, de 28-2-47.

NA RELAÇÃO SP N9 51-68
Onde se lê: No 15.066, de e8-2-47

... Leia-se: NO 15.164, de 17-3-47.
NA RELAÇÃO SP N9 66-68

Grupo do Regime e da Movimentaçdo
do Pessoal

Onde se lê: N9 3.661, de 20-12-68,
tituto Eloysio Martins, no 414.729,
a- Agrega ao quadro de pessoal do
Ins - a contar de ...
Leia-se: N9 3.661, de 20-12-68 -
Agrega ao Quadro de Pessoal do Ins-
tituto, Eloysio Martins, n9 414.729, a
contar de '16-4-53 ...; Onde se lê:
N9 3.662, de 20-12-63 - Provimento
de Mauro Ferreira, n9 407.114, no
Cargo de Escrien-ario, nível 10, a
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j aontar goda, no Estado do Rio de
Janeiro ... Leia-se: N9 3.882, de
aO-12-68 — Provimento de Mauro
Ferreira, n9 40'7.114, no cargo de Te-
soureiro-Auxiliar, le Categoria, no Es-
tado do Rio de Janeiro ... —
Saturnino Castilho, Assessor-Adini-

r
liistrativo.

Otiartà-Nrif rgx..	 DIÁRIO OPCIAl2 "(Seção 1  — Parte II)

temo em Vista o que determina a
Instrução n.9 75 . 66. e ainda o que
consta do memorando CLK -24_68,
resolve;

N.9 9 — Designar Jerusa de Na-
zareth Moraes, Oficial de Adminis-
trara° nivel 12.A, matricula idenero
1.193.114, para substitue: Antonio
Joaquim Goulart, Oficial de Admi-
nistração nível 16.C, matricula nú-
mero 1.900.155, ponto n. 9 144, na
função gratificada símbolo 4.F, de
Chefe da Seção de Preparo de Pa-
gamento (CLK), da Divisão de Em-
préstimos (DCE), do Depa:tamento
de Aplicação de Capital (DC), nos
seus impedimentos eventuais.

A presente Ordem de Serviço torna
sem efeito a de n.9 293, de 31 de de-
zembro de 1968. — Ivo Monteiro
Martinez	 Diretor Substituto.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO
.	 ECONÔMICO

~I

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS • SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n° 13, de 1969
' PORTARIA DE 20 DE 'JANEIRO

DE 1969
O Presidente do Instituto de Pre-

videncia e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuiçao que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei na 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o que correta
do processo na 59.985-68, resolve:

N.Y 60 — Demitir, por abandono
do cargo, tos termos do 'inciso II, do
artigo 207, da Lei n.9 1.711 de 28
de outubro de 1952, Heraldo Pinto
Pereira, Escriturário, nivel 10, ma-
tricula n.9 1.911.189, do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais. — Joaquim Ribeiro de Souza
— Presidente Substituto.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDENS DE SERVIÇO DE 16 DE
JANEIRO DE 1969

O Diretor do Hospital dos Servi-
dores do Estado usando da atribui-
eao que lhe confere o inciso VII, do
artigo 33, do Regimento do RSE, cem-
sicierando o contido no item 3, da
Instrução n.9 '75, de 26 de maio de
1966, e tenod em vista ó que colina
do Processo HSE n.9 12.523.63, re-
solve:

N.9	Art. le Designar hélio
Machado cie Morais, méuico
22.B, ponto n•9 256, matricula mi-
mero 1.772.975, para Substituir, nos
impedimentos eventuais Rodceit)
Roca, ocupante do cargo eia conmsao,
gamboa) 5.C, de Chefe de Clinica do
Serviço Auxiliar de Diageuestico e
Tratamento — Radiologia e- SiV1A-R,
da Divisão Medica — HsM, da Parte
Permanente do Quadro do Hos-peai
dos Servidores do Estado.

Art. 2.9 Tornar sem efeito a Or-
dem de Serviço — HSE r.. 9 140, de
2 de dezembro de 1968, publicada nos
Diários Oficial ns. 245, de 19 do de-
zembro de 1968 — Seção I — Farte
II e 246, de 20 de dezembro de 1968
— Seção I — Parte II e nos Bo-
letins do IPASE — na. 249, C13 26 de
dezembro de 1968 e I, de 2 de ja-
neiro de 1969.

O Diretor do Hospital dos Servido,
res do Estado, usando da atribuição
que lhe confere o inciso VII, do ar-
tigo 33, do Regimento do USE, e
tende em vista o . que consta do Pro-
cesso HSE n•9 13.337-68 eeeolvei

N.9 20 — Art. 1.9 Designar Theo-
tônio Victor de Miranda R'beiro, Me-
dico — TC .801.21 . A, ponto número
864, matricula n.9 1.939.335, paia
substituir, nos impedimentes even-
tuais, Jairo Rodrigues Valle ocupan-
te do cargo em comissão elinbolo 5.0
de Chefe de Clinic ado Serviço de
Pediatria — SMC-P, da Divisão Me-
dica HSM, da Parte Permanente
do Quadro do Hospital dos ezervidores
do Estado.
Art. 2.9 Revogar os efeitos da Re-
solução HSE-n.9 19, de 15 de feve-
reiro de 1968.
ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE

JANEIRO DE 1969
O Diretor do Hospital dos Serei-

dores do Estado usando da atribui-
çao que lhe confere o inciso VII do
artigo 33, do Regimento do IISE,
considerando o contido no item 3, da
instrução n•9 75, de 26 de mai) de

1966, e tendo em vista o flue consta
do Processo HSE 11.9 8-69, resolve:

N.9 21 — Designar Marcas Vidigal
de Vasconcellos, Médico WC.801.22B,
ponto ri.9 169, matrícula número
1.757.066, para substituir, nos im-
pedimentos eventuais, Joacy Cavai-
4-enti Teixeira ocupante ao cargo em
éomissão, símbolo 5.C, de Chefe de
Clinica co Serviço de Obstetricla —
8MC.0b, da Divisão Médica — HSM,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.
— Sylvio Moreira da Silva.
ORDEM DE SERVIÇO DE 17 DE

JANEIRO DE 1969
O Diretor do Departamento de

Aplicação de Capital usando da atri-
buições que lhe confere o artigo 82,
do Decreto-lei n. 9 2.865, de 12.12.40,

PORTARIA DE 9 DE JANEIRO
DE 1969

O Presidente da Diretoria do Insti-
tuto Brasileiro do Café, na uso de
suas atribuições legais, resolveu:

Ne 40 — Tendo em vista o que
corista do processo n.9 16 . 720-68,
exonerar, a pedido, do cargo de Fiscal
de Comercializaçáo de Café, nível
12, Modos Vital Pessoa de Queiroz,
da Agência do Recife.
PORTARIA DE 10 DE JANEIRO

DE 1969
N. 55 — Retroagir à 3.12.63. os

efeitos da Ordem P. 69-39, de 8.1.69.

RESOLUÇAO N9 320-68

O Conselho de Administração, -no
uso das atribuições que lhe conferem
o 29 do artigo 29 do Regimento In-
terno do Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômico, com a reda-
ção que lhe foi dada pela Resolução
C. A. n9 292-67, e o artigo 45 do
mesmo Regimento Interno resolve:

Art. 19 As disposições de igual nu-
meração da, Resolução n• 283-67, do
Conselho de Administração, ficam
substituídas pelas constantes deste
artigo:

Art. 29 Incumbe ao Departamento
de Estudos Económicos:

a) acompanhar a formulação e a
execução da política econômica do
Governo e respectivos programas de
investimentos;

b) colaborar com os órgãos de pla-
nejamento do Governo na formulação
da politica de desenvolvimento;

c) realizar ou sugerir a realização
de estudos sôbre a economia do País
e sõbre a economia internacional, ne-
cessários à atuação do Banco;

d) acompanhar o ritmo e as carac-
terísticas do processo de desenvolvi-
mento do Pais;

e) analisar programas regionais de
desenvolvimento econômico de enti-
dades públicas;

f) realizar estudos setoriais e de
viabilidade de projetos específicos;

g) acompanhar a execução de con-
vênios firmados com entidades públi-
cas e privadas para a realização de
estudos e pesquisas de natureza eco-
nômica:

Governo e oe respectivos programas
de investimento, para harmonia (Ls
atividades do Banco com as diretri-
zes daquela politica;

b) realizar ou sugerir a realização
de estudos sobre •a economia do Pais
e sobre a economia internacional, ne-
essários à atuação do Banco;
c/ elaborar propostas de orçamen-

tos anuais e plurianuais dc inves'.i-
mentos, de acôrdo com a orictitaçnb
traçada pela Administração Superior
e as normas para êsse fim estabc:e-
eidos, 'bem corno as respectivas re-
isões, acompanhando a execução 1).3

' mesmos orçamentos;
d) elaborar a proposta anual de

orçamento administrativo e suas re-
visões, de acôrdo com as normas leo-
tinentes, acompanhando a execução
lo referido orçamenot;

e) propor a revisão de critérios de
enquadramento e prioridade;

f) acompanhar a execução de con-
ver.ios firmados com entidades pú-
blicas e privadas para a realleação
de estudos e pesquisas de natureza
econômica;

g) organizar e manter a documen-
tação bibliográfica do Departamento;

h) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
toridade competente.

Art. 69 incumbe ao Departamento
de Recursos:

a) propor medidas objetivando a
mobilização de recursos internos e
externos, de fontes oficiais ou priva-
'as, necessários às operações do

f:anco;
I b) coordenar e contro:ar operações
de captação de recursos em moeua
nacional e em moeda estrangeira des-
tinados às atividades do Banco;

c) executar estudos financeiros e
atuariais de interesse do Banco, es-
pecialmente os relativos à determina-
ção do custo dos recursos e a esti-
mativas de risco das operações do
Banco;

d) determinar perlõdicamente, por
meio de critérios para esse fim es-
tabeuecidos, os índices necessários à
verificação da rentabilidade das ope-
rações do Banco e doá níveis de pro-
dutividade de seus serviços;

e) manter sistema adequado de In-
formações sobre o estado das dispo-
nibilidades e necessidades de recur-
sos, bem como sôbre os resultados dos
demais trabalhos a cargo do Depae-
tamento;

f) sugerir providências para a ma-
nutenção de adequado nível de dis-
ponibilidades;

g) tomar conhecimento das apli-
cações feitas sob a forma de parti-
cipação societária do Banco erp em-
presas de qualquer tipo, bem como os
resultados auferidos nessas operaç5es
e apresentar sugestões sõbre a opor-
tunidade e forma de retôrno das im-
portâncias aplicadas, em consonância
com a política econômica do Go-
verno; •

h) exercer as atividades de con-
trole relativas a fluxo de recursos;

i) colaborar com os órgãos incum-
bidos da elaboração das propostas de
orçamento de investimento e admi-
nistrativo e do acompanhamento da
execução orçamentária, fornecendo--
lhes as Informações necessárias ao
desempenho desses encargos;

I) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
toridade competente.

Parágrafo único. O Departamento
de Recursos compreende:

— Divisão de Recursos Internos;
II — Divisão de Recursos Externos.
Art. 99 Incumbe ao Departamento

de Operações:
a) planejar, eordenar, orientar,

controlar e executar as atividades re-
lativas a:

I — Operações de empréstimos, fi-
nanciamentos, garantia ou participa-
ção societária do Banco sob os pon-
tos de vista técnico-administrativo,
económico, financeiro e jurídico, in-
cluídas as que se situam na área de
ação de programa de financiamento
à pequena e média empresa e ex-
cluidas ase referentes a programas e

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
É DO COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

h) colaborar na organização depro-
gramas de assistência técnico-finan-
ceira com agências financeiras fe-
derais, regionais ou estaduais, e acom-
panhar sua execução;

1) manter contatos com agências
regionais de planejamento;

I) propor critérios de enquadra-
mento e prioridade para as aplica-
ções do Banco;

1) elaborar, com a colaboração das
demais unidades departamentais, no
que couber, propostas de orçamentos
anuais e plurianuais de investimen-
tos, de acerca) co ma orientação tra-
çada pela Administração Superior,
bem como as respectivas revisões, e
acompanhar a execução dos mesmos
orçamentos;

m) elaborar, com a colaboração das
demais unidades departamentais, no
que couter, e de acôrdo com as nor-
mas pertinentes, a proposta anual de
orçamento admiinstrativo e suas re-
visões, e acompanhar a execução do
referido orçamento;

a) organizar e manter sistema es-
tatístico de registro e análise de da-
dos de caráter interno e de interesse
Imediato para o desempenho das fun-
ções do Departamento;

o) organizar e manter a documen-
tação bibliográfica do Departamento;

p) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
toridade competente.

Parágrafo Único. O Departamento
de Estudos Econômicos compreende
as Divisões I, II e III."

Art. 39 Incumbe à Divisão I:
a) acompanhar a formulação e a

execuçao da política económica do

PORTARIAS DE 15 DE JANEIRO
DE 1969

N.9 61 — Tendo em vista o que
consta do processo n.9 41.319 .63, dis-
pensar da função gratificada de En-
carregado de Portaria da Junta
Consultiva, símbolo 17.F, o Motorista
nível 12, .Nelson Freire de Carvalho.

N. 62 — Tendo em vista o que
consta do processo n.9 41.379-68, In-
vestir na função gratificada de Ad-
ministrador da Sede da Junta Con-
sultiva, símbolo 6.F, o Motorista, ní-
vel 12, Nelson Freire de Carvalho.
— Caio de eliceldara e/achado.

-
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fundos especiais, a cargo de outro
ergão;

II — Assistência técnica a entidades
públicas e privadas que transacionem
com o Banco ou solicitem sua coope-
ração;

III — Cadastro econômico-finan-
ceiro;

b) fornecer ao Departamento ;ore--
petente os elementos necessários à
elaboração da proposta orçamentár"a
de investimentos e administrativa e:
acompanhamento da execução orça-
mentária;

c) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
toridade competente.

Parágrafo único. O Departamento
de Operações comprenende os Núcleos
de Operações I, II e III.

Art. 10. Incumbe a cada um dos
três Núcleos de Operações: -

a) analisar, instruir e rever, nas
partes técnicas, econômica, financei-
ra e jurídica, os pedidos de emprés-
timo, financiamento, garantia ou par-
ticipação societária apresentados ao
Banco;

b) efetuar estudos de natureza téc-
nica, econômica, financeira e jurídi-
ca, relativos às operações do Banco;

c) prestar assistência técnica a en-
tidades públicas e privadas que ope-
rem com o Banco, solicitem ou pre-
tendam solicitar sua colaboração;

d) acompanhar a evolução das téc-
• nicas de projetos e investimentos

adotadas no Pais e no exterior, de in-
teresse para o Banco;

e) acompanhar e fiscalizar a exe-
cução dos projetos que tenham a co-
operação financeira do BNDE, inclu-
sive como agente do Tesouro Nacio-
nal, expedindo instruções para o exa-
to cumprimento das obrigações con-
tratuais;

1) analisar a organização técnica e
administrativa dos beneficiários da
colaboração financeira do Banco, for-
mulando instruções com o objetivo de
melhorar-lhes a eficiência administra-
tiva e o nível de produtividade;

ga. processar os pedidos de adian-
tamento, utilização, saques, prestações
de contas e demais atos concernen-
tes à execução de contrato das ope-
rações a cargo do Departamento;

h) opinar preliminarmente sóbre a
conveniência e a oportunidade de pe-
didos de suplementação de crédito re-
lativos às operações incluídas no âm-
bito do Departamento;

O examinar, no tocante às ope-
rações a cargo do Departamento, as
modiifcações de Diretoria, aumento
de capital e outras alterações esta-
tutárias das entidades amparadas fi-
nanceiramente pelo B.N.D.E.;

1) serificar, do ponto-de-vista téc-
nico, financeiro e jurídico, o cum-
primento das cláusulas contratuais
das operações realizadas que se si-
tuem no âmbito do Departamento;

1) opinar sôbre a interpretação e
aplicação de dispositivos contratuais;

m) observar as diretrizes fixadte
pelo Departamento Jurídico, no que
tange aos aspectos jurídicos-legais das
questões sob seu exame;

n) avaliar os resultados econômi-
cos dos projetos a cargo do Depar-
tamento, beneficiados pela colabora-
ção financeira da Entidade;

o) exercer outras funções correla-
tas que lhes forem atribuídas pela au-
toridade competente.

• Parágrafo único. Cada Núcleo de
Operações compreende:

— Divisão de Analise;
II — Divisão de Contrôle;
Art. 14. Incumbe ao Departamento

de Operações Especiais:
a) programar a aplicação de re-

cursos em operações distintas ias
convencionais do Banco;

b) analisar e instruir os pedidos
de colaboração financeira à conta de

-•	 recursos e programas especiais, exce-
dto feita aos pertinentes ao FIPE1VIE.
• controlar as operações realizadas à
conta dos mesmos recursos e progra-
mas:

e) coordenar e encaminhar à Ad-
ministração Superior, devidamente
tustruidos pelo Departamento de Ope-

-

rações, os pedidos de financiamento
ou garantia à .conta do FIPEME;

d) propor atos nermativos para a
gestão de fundos destinados a pro-
gramas especiais;

e) elaborar programas de eoopera-
ça.o financeira, à conta de fundos es-
peciais, entre o BNDE e instituições
regionais ou estaduais de desenvoiv i

-mento e coordenar sua execução;
e) emitir parecer sôbre pedidos de

repasse de recursos formulados por
instituições de crédito, à conta de
fundos especiais;

g) examinar as operações de fi-
nanciamento a mutuários finais, con-
tratadas ou aprovadas com base em
recursos repassados pelo BNDE;

h) analisar e instruir, de adiai()
com as normas pertinentes, os pedi-
dos de prestação de garantia, no Pais
ou no exterior, a empresas brasilei-
ras que pretendam participar ou te-
nham sido vencedoras de concorrên-
cias nacionais ou internacionais, para
fornecimento de bens ou serviços;

i) observar as diretrizes fixadas
pelo Departamento Jurídico no que
tange aos aspectos legais das ques-
tões sob seu exame;

1) fornecer ao órgão competente os
elementos necessários à elaboração
das propostas orçamentárias de in-
vestimentos e administrativos e acom-
panhamento da execução orçamen-
tária;
- 1) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela
autoridade competente.

Parágrafo único. O Departamento
de Operações Especiais compreende:

I — Núcleo de Financiamento a
Pequenas e Médias Empresas;

II — Núcleo de Programas Espe-
ciais.

Art. 18. Ao Núcleo de Programas
Especiais incumbe:

a) elaborar sugestões relativas a
programas do Banco em apoio ao de-
senvolvimento da ciência e da tec-
nologia;

b) propor medidas relativas à im-
plementação de programas que visem
ao incremento da produtividade das
empresas industriais;

c) acompanhar e tordenar os as-
suntos pertinentes aos fundos e pro-
gramas especiais, salvo o FIPEME;

d) analisar e instruir, no plano
técnico, os pedidos de colaboração fi-
nanceira à conta do FUNTEC, e...
FUNDEPRO, FINEP, Fundo Especial
para o Financiamento de Capital de
Gieo e outros fundos que venham a
ser criados;

e) controlar a execução dos zon-
tratos relativos às operações à conta
de fundos e programas especiais, ex-
ceção feita ao FrPEME, opinando se--
bre as liberações dos créditos corres-
pondentes;

f) aferir os resultados dos financia-
mentos à conta de programas e re-
cursos especiais, exceção feita ao ..
FIPEME;

g) sugerir a expedição de atos nor-
mativos para a gestão de fundos des-
tinados a programas incluídos na sua
área de competência;

h) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
toridade competente.,

Parágrafo único. O Núcleo de Pro-
gramas Especiais compreende:

I — Divisão de Análise;
II — Divrsão cté Cuetrôle.
Art. 21. Incumbe ao Departamento

Jurídico:
a) examinar e opinar sôbre do-

cumentos que importem em obriga-
ções, responsabilidades e direitos da
Instituição;

b) redigir ou examinar os termos
e condições dos contraem de emprée-
timo, financiamento, garantia ou ou-
tros que o Banco deva firmar;

c) prestar assistência jurídica a to-
dos os órgãos do Banco;

d) efetuar estudos de natureza ju-
rídica relacionados com as atividades
ou operações do Banco;

e) defender os interesses do Ban-
co, ativa ou passivamente, em jutz,o
ou fora dele;

f) firmar orientação a respeito de
questões jurídicas, fixando normas a

serem observadas pelos serviços con-
gêneres dos demais órgãos;

g) fornecer ao órgão competente
os elementos necessários à elabora-
ção dsa propostas orçamentárias de
investimentos e administrativas e
acompanhamento da execução orça-
mentária;

h) exercer outras funções corre-
latas que lhe forem atribuídas nela
autoridade competente.

Parágrafo único. O Departamento
Jurídico comprende:

I — Divisão de Contratos;
II — Divisão de Assistência Jurí-

dica;
III — Contencioso.
Art. 26. A Divisão de Contabiilda-

de incumbe:
a) organizar e manter com clare-

za e pontualidade a contabilidade do
Banco, procedendo a todos os lança-
mentos necessários;

b) elaborar balanceies do movi-
mento diário e mensal e os bálanços
semestrais do Baseco, fazendo-os
acompanhar dos necessáíros elemen-
tos informativos;

c) preparar as prestações de cou-
tas dos administradores do Banco a
serem apresentadas ao Conselho de
Administração e ao Tribunal de Cou-
tas;

d) controlar as prestações de con-
tas dos responsáveis por adiantamee-
tos, para pagamento à conta do Ban-
co, comunicando à Chefia do Depar-
tamento os atrasos verificados, para
as providências cabíveis;

e) manter registro elos Juros con-
tados nas contas dos financ iados e
avalizados;

f) analisar os registros reeultantes
de lançamentos efetuadoe, a fim de
assegurar a correção contábil-finan-
ceira de tôdas as contas;

g) receber, conferir, organizar, ar-
quivar e manter contrôle atualizado
da documnetação comábil;

h) sugerir à Chefia do Departa-
mento alterações no Plano de Con-
tas, quando necessárias;

i) exercer outras funções correlatas
que lhe forem atribuídas pela autori-
dade competente.

Art. 30. A Divisão de Processamen-
to de Pagamentos e Recebimentos in-
cube:

a) organizar e manter em dia o re-
gistro dos desembólsos decorrentes rio
contratos e decisões administrativas
e elaborar, mensalmente, demonstra-
tivos da posição dos desembôlsos u-
turos, por conta dos financiamento,,
e das obrigações em moeda nacional
e estrangeira;
- b) elaborar, mensalmnete, demons
trativos da posição dos compromissos
operacionais assumidos por terceirr
para com o Banco;

c) emitir as autorizações de paga-
mento e as notas de recebimento -7e-
ferentes aos compromissos financei-
ros assumides-pelo Banco; bem coeso
outros documentos que digam respei-
to às operações que lhe forem atri-
buídas;

d) processar o pagamento das •on
tas e faturas relativas à aquisição de
material e à prestação de serviços,
previamente autorizado, com base nos
comprovantes dos fornecimentos
e serviços realizados remetidos 'elo
Departamento Administrativo;

e) promover os serviços de cobrem-
ça, inclusive dos títulos de terceir
entregues ao Banco, consuante dis-
posições contratuais ou decisões ad-
ministrativas;

f) promover junto às instituições e
autoridades monetárias do Pais as
operações de câmbio para a liquide-
ção dos compromissos do Banco;

g) remeter à Divisão de Contabili-
dade, em tempo hábil, os documentos
sôbre as operações financeiras a seu
cargo, indispensáveis à preparação das
peças contábeis e classificados segun-
do o Plano de Contas adotado;

h) sugerir ao Chefe do Departamen-
mento, providências para a solução
dos casos de inadimplência, suando as
medidas a seu alcance não tiverem
surtido eleitc.•3

O exercer outras funçõese'correlataa
que lhe forem atribuídas pela autori-
dade competente."

"Art. 33 — à Divisão de Valôres
Tesouraria incumbe:

a) efetuar os pagamentos e recebi-
mentes de interesse do Banco, devida-
mente autorizados;

b) guardar os valôres de proprieda-
de do Banco ou de terceiros, a' ele
confiados, zelando por sua conserva-
ção e segurança;

c) manter em dia os assentamentos
sobre datas, locais e modalidades dos
recebimentes relativos aos títulos em
poder cl,e Banco;

d) manter atualizado o registro das
contas de movimento, promovendo sua
conferência diária com a Divisão de
Contabilidade;

e) controlar o encaixe do Banco, a
fim de que sejam mantido em níveis
suficiente ao atendimento dos paga-
mentos em espécie;

f) promover a compensação de che-
ques e outros papéis, obedecidas as
normas baixadas pelo Banco Central;

g) rever, quanto ao aspecto formal,
os documentos encaminhados à Divi-
são para efeito de pagamento ou rece-
bimento;

h) identificar os favorecidos pelos
recebimentos, mantendo, para êsse
fim, as anotações necessária;

O recolher, manipular e controlar.
os valôres do Banco depositados com
terceiros;

2) providenciar o recebimento, nos
devidos prazos, dos juros, amortiza-
ções e resgate dcs títulos da Divida
Pública em poder do Banco, próprios'
ou de terceiros, bem como promover
sua substituição, quando determinada
em dispositivos legais ou regulamenta-
res;

1) fornecer à Divisão de Contabili-
dade, em tempo hábil, as informações
financeiras sobre os documentos :m
seu poder, indispensáveis à prepara-
ção de peças contábeis;

m) exercer outras funções carreia-
tas que forem atribuídas pela autori-
dade competente."

"Art. 36. Incumbe ao Departamen-
to Administrativo:

a) estudar, planejar, propor e exe-
cutar as providências e atos referen-
tes à administração de pessoal; •b) promover, de acôrdo com as dis-
posições legais e regulamentares per- 1,
tinentes, a realização de concurso pú-
blicos e de acesso, para seleção de 'e
pessoal necessário aos serviços do Ban
co cocrdenando as atividades de pla-
nejamento e execução dos mesmos;

c) adquirir, escriturar, distribuir,
conservar e recuperar o material do
Banco;

d) executar o contrõle patrimonial
dos móveis;

e) executar a administração de imó-
veis de propriedade do Banco ou por
ele ocupados no Estado da Guanaba-
ra; inclusive no que diga respeito a
sua conservação e vigilância, e super-
visionar as mesmas atividades com
relação aos imóveis utilizados pelos
serviços do Banco em outras unida-
des da Federação;

f) receber, registrar, distribuir, .et-
pedir e arquivar a correspondência do
Banco e os documentos relativos às
suas atividades, salvo aqueles que, pe.
la natureza e de acôrdo com disposi-
ções expressas devam permanecer sob
a guarda de outras unidades adminis-
ti ativas;

g) colaborar cem outros órgãos, es-
pecialmente a Coordenação de Servi-
ços Específicos, em estudos e pesqui-
sa; sôbre organização dei inistraeea,
bem como nos pertinentes a mecani-
zação de serviços, a elaboração de sor-
mulários, instruções, manuais e demais
decumentos de trabalho, a ajus'amen.
to de processamento de (ledes as ase":
mas em vigor, e outros para os anais
seja solicitada a sua colaboração;

h) acompanhar o funcionamento
das rotinas de serviço do Banco, em
colaboração com a Coordenação de
Serviços Específicos, propondo as al-

•
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'ereções julgadas oportunas para sua
StUalização e aprimoramento;

i) fiscalizar a efetiva realização Gr
despesa e os Ingressos destinados a
itens da receita, no que toca às rubri-
eas orçamentárias movimentadas pelo
Npartamento;

j) executar serviços gráficos e de
reprodução, inclusive microfotográfica,
de documentos;

1)' executar os serviçcs de transpor-
te;

In) colaborar com a Coordenação cie
serviços Específicos no tocante às
aplicações dos recursos do Fundo de
Aposentadoria e Pensões e do Fundo
de Assistência Médico-Social;

n) coligir e coordenar os dados e a
Matéria destinados ao Boletim de
Serviço, bem como tomar as provi-
dências necessárias à sua edição se-
manal;

o) acompanhar a publicação de ma-
téria de interesse do Banco no Diário
Oficial e providenciar a publicação da
Mesma matéria no Boletim de Servi-
ços., quando fôr o caso;

p) fornecer ao órgão competente os
elementos necessários à elaboração e
revisão das propettas dos orçamentos
administrativos e de investimentos;

g) executar os demais encargos de
natureza administrativa não expressa-
mente atribuídos a outros órgãos do
Banco;

r) exercer outras funções correlatas
que lhe forem atribuídas pela autori-
dade competente-

Parágrafo único — C) Departamento
Administrativo compreende:

I — Divisão do-Pessoal;
II — Divisão de Material e Patri-

mônio;
III — Divieeo de Serviços Aexilla-res."
"Art. 37. Incumbe à Divisão do Pes-

soal:
a) supervisionar, coordenar, contro-

lar e executar as atividades de admi-
nistração de pessera;

ó) instruir, para decisão pela auto,-
iseade ec mpetente., os proces.sos refe -rentes a aposentadoria e pensões,
concessão de salerio-familia, auxílio-
natalidade, auxilio-doença e auxílio-Suneral, bem coma os relativos a pro-
vimento de cargos, admissão de pes-
soal sob tôdas as modalidades, reno-
vação, alteração ou rescisão de ajuste
ou contrato de pessoal, e, ainda, osprocessos relativos à concessão de li-
cenças ou de quaisquer outras Vanta-
gens;

c) processar a concessão automátice
de progressão horizontal e gratifice-
tão Por tempo de serviço;

d) autorizar a expedição de certi-
dões, declarações e atestados sôbre as-suntos de pessoal, para fins prévia-
alente expressos, e autenticar ês.ses
documentos antes de expedidos;

e) determinar a averbação de cer-
tidões de tempo de serviço expedidas
por outras instituições;

I) estudar, de maneira sistemática e
permanente, „em articulação com as
demais unidades do Banco, tes respec-
tivas necessidades de pessoal, toman-
do as medidas adequadas para seu
atendimento e propondo a adoção da-
quelas que escaparem à sua compe-
téncla;

g) manter atualizado o registro fun-
ci(nal de thdo o pe:soal do Banco;

h) lotar e relatar pessoal, de aciii de
runs o lnteres,se do serviço e °medes
os órgãos interessados;

i) colaborar no planejamento e exe-
cução de processo de seleção de todo
o pessoal do Banco;

J) estudar e propor as melhorias que
se tornarem aconselháveis na execuçãa
da política de pessoal;

1) promover a publicação. no Bole-
tim de Serseço do Banco, dos atos e
despachos concernentes a pessoal, ci.:
acôrdo com a legislação em vigor;

m) remeter anualmente à Divisão
Regional do Impeieto de Renda a re-
lação dos pagamentos efetuados;

c) fornecer à Chefia do Departa-
mento Administrativo cs elementos

necessários à fiscalização das rubricas
orçamentárias relativâs a pessoal e à
elaboração ou revisão do orçamento
administrativo;

o) exercer outras funções corre:atas
que lhe forem atribuídas pela autori-
dade competente."

"Art. 41 — Incumbe à Divisão de
Material e Patrimônio:

a) . executar as medidas de caráter
administrativas a material, para esse
fim emitindo os documentos e man-
tendo os registros necessários;

b) providenciar, com observância
das disposições legais e regulamenta-
res pertinentes, a aquisição dos ma-
teriais necessários aos serviços do
Banco;

c) providenciar, com observância
das disposições legais e regulamentares
pertinentes, a baixa patrimonial e a
alienação ou permuta de materiais
considerados inserviveis ou desneces-
sários aos serviços do Banco;

d) tomar, cem observância das dis-
posições legais e regulamentares perti-
nentes, as proviaências necessárias à
aquisição, alienação, construção, loca-
ção, cessão, utilização, reforma e
aciaptações dos imóveis de proprieda-
de do Banco ou por êle utilizados no
Estado da Guanabara, ou propor tais
providências, bem come colaborar na
respectiva execução, em relação aos
imóveis localizados em outras unida-
des da Federação;

e) manter o cadastro dos imóveis de
propriedade do Banco ou por ele ocu-
pados e o cadastro dos contratos, de
locação de imóveis, inclusive residen-
ciais;
f) propor medidas necessárias ao

recebimento de aluguéis, taxas ou ou-
tras receitas provenientes de locação

de imóveis de propriedade do Banco;
g) promover a realização de con-

corrências e t,:r!tadas de preços des-
tinadas a obras, instalações, equipa-
mentes e montaeem de aparelhos;

h) executar desenhos e detalhes
técnicos de construção civil, bem
como reprodução dc plantas diversas
e pedidos dos órgãos do Banco;

i) promover a realização de inven-
tários gerais periódicos, dos bens mó-
veis e materiais do Banco;

/) manter o registro dos fornecedca
res do Banco,

1) opinar sare as despesas de
material a serem realizadas por
adiantamentos;

m) propor a prestação de garantia
para fornecimento de meteria e su-
gerir o seu levantamento, após com-
provada a extinção da obrigação;

n) processar as contas e faturas
relativas à aquisição de material e à
prestação de serviços previamente au-
torizados, articulando-se com a Di-
visão de Processamento de Pagamen-
tos e Recebimentos do Departamento
Financeiro para que êste órgão emi-
ta os documentos necessários ao pa-
mento de tais contas e faturas;

o) providenciar a cobertura de ris-
cos de vida ou patrimoniais median-
te apólices de seguro, nos casos em
que couber;

p) providenciar a aquisição de pas-
sagens para servidores, quando a
serviço;

g) fornecer à Chefia do Departa-
mento Administrativo os elementos
necessários à fiscalização das rubri-
cas orçamentárias relativas a mate-
rial, património e serviços a cargo
da Divisão, bens como à elaboração
e revisão orçamentária;

r) exercer outras sunções- correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
torinde competente."

"Art. 44. Incumbe à Divisão de
Serviços Auxiliares:

a) executar os serviços de comu-
nicações e arquivo;	 •

b) executar os serviços de trans-
porte;

c) zelar pelo asseio e conservação
das depende:nelas do Banco;

c/) providenciar, diretamente ou
mediante a utilização de serviços ce
terceiros, a manutenção das instala-
ções hidráulicas, elétricas e mecenscas
dos imóveis de propriedade do Ban-
co ou por ele ocepados no Estado Cal
Guanabara, bem como colaborar na
execução dos mesmos serviços elas
relação aos imóveis localizados em
outras unidades da Federação;

e) executar os serviços de ssoilân.
cia das instalações do Banco, no Es-
tado da Guanabara;

I) autorizar a expedição de certi-
eÕeS e a devolução de documentos,
de conformidade com as disposições
regulamentares, salvo os relativos a
assuntes de pessoal;

g) executar os serviços gráficos e
de reprodução, inclusive microfotc-
gráfica, de documentos;

h) propor a execução por terceiros
dos serviços referidos na alínea an-
terior quando, cm razão de suas pe-
culiariaades, não possam ser feitos
com o equipamento do Banco;

i) fornecer à Chefia do Deearta-
mento Administrativo os elementos
necessários à fiscalização das rubri.
cos orçamentárias relativas aos ser-
viços a cargo da Divisão, bem esnso
elaboração e revisão crçamentár,e;

I) exercer outras funções correietes
que lhe forem atribuídas pela autori-
dade competente.

1.9 As atividades de comunicações
e arquivos serão executadas por duas
Turmas, com as atribuições específi-
cas a seguir discriminadas:

I — A Turma de Registro e Con-
trôle incumbe:

a) receber, classificar, numerar e
fichar os documentos que lhe forem
encaminhados;

b) organizar processos e promover
as anexações de documentos que se
fizerem necessárias;

c) organizar e manter atualizados
os fichários dos processos existentes,
por ordem cronológica, procedência
de documentos e classificação;

d) distribuir os processos e contro-
lar sua movimentação pelos diversos
órgãos do Banco;

e) numerar a correspondência ofi-
cial do Banco e providenciar sua ex-
pedição;

f) colecionar cópias da corres-
pondência e atos oficiais do Banco;

g) controlar a remessa de matéria
a ser publicada no Diário Oficial;

h) providenciar a entrega de quais-
quer documentos que lhe forem enca-
minhado,: para esse fim;

1) organizar as coleções anuais de
documentos a serem encadernados;

i) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
toridade competente.

II — A Turma de Arquivo incum-
be:

b) planejar e coordenar as ativi-
dades ele aperfeiçoamento técnico e
treinamento de pessoal, promovendo
as medidas tendentes à concretização
dêsse objetivo;

c) orientar, coordenar, executas e
controlar as atividades relativas a
previdêncsa e assistência;

d) planejar, orientar, controlar e
executar atividades referentes a do-
cumentação e divulgação de matéria
de interesse do Banco e serviços de
relações públicas;

e) coordenar e executar serviços de
auditoria S contrôle interno geral;

f) coordenar as representações e
escritórios do Banco sediados fora do
Estado da Guanabara, promovendo
as medidas necessárias à defesa de
seus respectivos interésses;

COLEÇÃO DAS LEIS
1968

VOLUME VII
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ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTlyk,

Leis de outubro a dezembro
Divulgação nq 1.072'

PREÇO: NCr$ 7,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro
Divulgação n° 1.073

PRËÇO: NCr$ 18,00
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Agencia I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.



DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte to'

1) fazer cumprir as instruções re-
cebidas, referentes à assistência so-
cial aos servidores e suas famílias;

In) articular-se com a Junta Médi-
ca Médicos, Dentistas e Laboratórios
credenciados junto ao`B. N. D. E.,
orientando-os nas suas relações com
a entidade e com os servidores;•

si) manter registro autalizado dos
órgãos e profissionais mencionados

Item anterior;
o) exercer outras funções correla-

tas que lhe forem atribuídas pela
autoridade competente."-

"Art. 58. Ao Serviço de Documen-
tação e Divulgação competem as ati-
vidades concernentes a biblioteca,
docur^.entação e divulgQção, especial-
mente informações econômicas, bem
como atividades de relações públicas,
e, especificamente:

a) providenciar a elaboração de
exposição anual sôbre o programa de
reaparelhamento econômico e acom-
panhar as providências para sua pu-
blicação;

b) promover a elaboração da. Re-
vista do BNDE e sua edição;

c) planejar e executar programas
de relações públicas do Banco;

ti) adquirir, registrar, classificar,
catalogar, guardar, Conservar e per-
mutar obras nacionais e estrangeiras,
de interêsse para o Banco, destina-
das a consultas e empréstimo;

e) manter intercâmbio com biblio-
tecas nacionais e estrangeiras, para
permuta de obras ou informaçoes;

f) providenciar a coleta, ordenação,
classificação e guarda de textos, do-
cumentários, elementos estatísticos e
dados discriminativos de Interêsse do
Banco, promovendo a sua publicação,
de acordo com as normas regular-
mentares e com na instruções rece-
bidas da autoridade competente;

g) guardar e distribuir as publi-
cações do Banco, bena como todo o
material gráfico de natureza infor-
mativa;

h) promover a organização e ma-
nutenção de arquivos de documenta-
ção do Banco, especialmente no que
concerne a decisões e atos normati-
vos, bem como postulações apresen-
tadas ao Banco ou a seus agentes;

1) organizar e manter atualizados
fichários de legislação e atos do Po-
der Executivo de interêsse do Ban-
co;

1) publicar, periodicamente, o
ementário das Resoluções e Decisões
do Conselho de Administração e da
Diretoria;

1) efetuar pesquisas especiais, sê.-
bre estudos e documentos do Banco,
a pedido dos órgãos da Entidade;

in) promover a tradução de idioma
estrangeiro e versão para o vernáculo
de documentos; publicações e outros
textos de interêsse do Banco;

n) registrar os dados de mercado,
de função técnica da produção e
constelação de preços de produtos e
insumos constantes de projetos apro-
vados pelo Banco;

O) coligir e analisar dados 'de In-
terêsse informativo sôbre a ativida-
de dos diversos setores da economia
do País;

7)) atender às consultas dos demais
órgãos do Banco;

g) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela
autoridade competente."
-"Art. 61. Incumbe ao Serviço de

Controle Interno:
a) analisar, peribdicamente, a exe-

cução dos. orçamentos administrati-
vo e de investimentos do Banco e
rapo.. .as medidas que se impuse-

rem;
b) examinar e analisar balanços,

balacentes e inventários físicos de
bens móveis e de materiais de pro-
priedade do Banco, propondo à Ad-
ministração as medidas cabíveis;

c) controlar, por amostragem, a
existência dos bens móveis e mate-
riais de propriedade do Banco;

d) zelar pelo cumprimento das
disposições legais e regulamentares
vigentes, verificando a estrita obser-
vância dos atos normativos expedi-
dos pela Administração do Banco e
sugerir as providências destinadas a
assegurar o seu perfeito cumprimen-
to, bem assim propor as eventuais
adequações dêsses atos que se impu-
Serem;

P) control ar, ao acaso e "a poste-
riori" o andamento das operações
deferidas pelo Banco, com o fim de
verificar o cumprimento das ex'gén-
cias ontratuais, técnicas e financei-
ras, e a cbserváncia das normas esta-
belecidas;

.f) verificar, de forma sistemática
ou esporádica, o efetivo desempenho
das atribuições cometidas às diversas
unidades do Banco;

g ) apurar, por determinação su-
perior, irregularidades ocorridas nes
unidades do Banco, propondo przvi-
ciências para sua correção;

' ) manter a autorie'ade co.mn,tent"
informada, de modo sistemático e
tempestivo, sôbre os resultados dos
seus trabalhos;

1) exercer outras funções correla-
ta:, "kue lhe forem, atribuídas pela
autoridade competente."

"Art. 64. Incumb • à Representa-
ção em Washington, D.C., E.U.A.:

a) servir de elemento de ligação do
Banco, em assuntos de rotina, com

adMinistrar os serviços de assis-
tência médtao-social, dentária e hos-
pitalar e da perícia médica do BNDE;

g) articular-se com o Departamen-
to de Recursos,_periódicamente, para
fins de avalizaçao atuarial e cálculos
das reservas matemáticas dos fun-
dos assistenciais;

h) programar anualmente as apli-
cações à conta do Fundo de Aposen-
tadoria e Pensões, na. forma regula-
mentar, e submeter o plano referen-
te a cada exercício, em tempo hábil,
à autoridade competente, através da
Coordenação de Serviço Específico;

i)-• fornecer, para fins de declara-
ção de renda, aos funcionários do
Banco, em tempo hábil, a relação dos
pagamentos por éles atendidos de
acôrdo com o Regulamento das As-
sistências e, no caso dos beneficiários
de financiamento de casa própria, de-
claração de juros pagos;

1) exercer outras funções correla-
tas .ue lhe forem atribuídas pela
autoridade competente.

Parágrafo único. Incumbe, ainda,
ao Serviço de Assistência e Previdên-
cia, através da Turma de Assistência
Médico-Social;

a) providenciar exames de sanida-
de ç capacidade física e mental, pe-
ritalicamente, assim como aeuêles
para efeito de posse e exercício, li-
cença, justificação de falta e verifi-
cação de acidente em serviço;

b) promover visitas médicas domi-
ciliares, quando o servidor estiver
impossibilitado de locomoção;

C) providenciar visitas aos servido-
res ou pessoas de suas famílias,
quando enfermas;

a) acompanhar o tratamento do
servidor hospitalizado; •
o providenciar, com a colaboração

do Departamento Administrativo, a
remoção de servidor enfêrmo, quan-
do fôr o caso;

f) examinar e informar os pedidos
de licença para tratamento de saú-
de;

g) receber, examinar e informar
os processos referentes à assistência
social;

h) zelar pela higiene e conforto
dos locais de trabalho propondo as
medidas que se evidenciarem neces-
sárias-

2) zelar pelo bem-estar físico e mo-
ral dos servidores, promovendo ini-
ciativas conducentes à realização
dêsse objetivo;

1) recensear as famílias dos ser-
vidores, mantendo atualizadas as res-
pectivas fichas;
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g) fornecer ao órgão competente os
elementos necessários à elaboração
das propostas dos orçamentos admi.
nistrativo e de investimento e acom-
panhamento de sua execução;

h) exercer outras funções correla-
tas que ,lhe forem atribuídas pela
autoridade competente.

Parágrafo único. A Coordenação de
Serviço Específicos compreende:

1 — Serviço de Processamento de
Dados;

II — Serviço de Aperfeiçoamento
Tecnico e Treinamento;

II — Serviço de Assistência e Pre-
vidência;

IV — Serviço de Documentação e
Dsulgação;

V — Serviço de Contrôle Interno;
VI — Representação no Distrito

Federal;
VI — Escritório de São Paulo;
VII — Representação em Was-

hington, D.C., E.U.A."
"Art. 51. Incumbe ao Serviço de

Processamento de Dados:
a) promover estudos de viabilideale

e conveniência de mecanização de
serviços, bem como os estudos e as
medidas pertinentes à racionaliza-
ração das tarefas a serem mecaniza-
das;

b) providenciar, diretamente ou
através de terceiros, a realização das
tarefas de análise e programação dos
serviços indicados para mecanização;

c) providenciar a implantação dos
sistemas de mecanização recomenda-
dos, estudando pormenorizadamente
as rotinas e programas necessários a
essa implantação, com a colaboração
dos órgãos interessados;

d) definir problemas para compu-
tadores;

e) realizar, diretamente ou através
de terceiros, o processamento roti-
neiro resultante da utilização de sis-
temas mecanizados iem serviços do

• Banco;
•. j) assessorar a lidministração do

Banco nas sues relações contratuais
com "bureaux" de serviços e outras
Organizações, na área de processa-
mento de dados;

g) efetuar o levantamento de custo
dos serviços executados;

h) organizar e manter atualizada
c, documentação técnica do Serviço;

I) opinar, quando solicitad,o sôbre
as repercussões relativas ao proces-
samento de dados de projetadas de-
cisões;

1) manter-se a par dos processos
tecnológicos em matéria de processa.-
mento de dados;

I) exercer outras funções correla-
tas que lhe forem atribuídas pela au-
toridade competente."

"Art. 55. Incumbe ao Serviço de
Assistência e Previdência:

a) processar, em articulação com
a visão do Pessoal do Departamento
Administrativo, os casos de aposen-
tadoria, complementação de pensão,
auxílio-natalidade e auxílio-doença,
propondo, quando fôr o caso, a cosi-
cessão dêsses benefícios à autoridade
Competente;
• 13) gerir a utilização dos fundos
assistenciais: Fundo de Aposentado-
ria e Pensões e Fundo de Assistência
Médico-Social e fornecer à Divisão
do Pessoal do Departamento Admi-
nistrativo a relação de débitos rela-
tivos à prestação de serviços assis-
ienciala que devam sair objeto de
desconto em feaha;
1) fiscalizar a percepção de pro-

ventos de aposentadoria e de com-
pigmentação de pensão e promover
is respectivas alterações, na forma
regulamentar;

d) opinar sôbre pedidos de finan-
ciamento imobiliário e quaisquer
operat5es ti conta dos fundos assis-
tenciais, com a assistência do De-

tomento Jurídico, quando fôr o
•

8) organizar e manter os registros
dos findos assistenciais e das opera-
ções realizadas à conta dêsses recur-
sos. fiscalizando o cumprimento das
obrigações aontratuals assumidas e a
aplicação do anuro concedidoi
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oe organimos do crédito sediados;
nos Estados Unidos da América;

b) exercer o centrôle doe depósitos;
do Banco no exterior;

c) acompanhar, junto Delegacia
do Tesouro em Nova Iorque, assuntos
de interêsse do jerico;

ti) adquirir publicações de interêsse
cio Banco editadas no exterior;
e) exercer outras funções correia-

tas que lhe fortm atribuidaa pela
autoridade comp-tente."

Art. 29 Ficam :suprimidos da Reso-
lução n9 238-67, sio Conselho de Ad-
ministração, os artigos 13 — 27
28 — 29 —31 — 32 — 34 — 35 —
38 — 39 — 40 42 — 43 — 45
46 — 47 — 48 49 52 — 53 —
56 — 57 — 59 -- 60 e 62.

Art. 39 Os atuis artigo 63 e artigo
64 da Resolução ,n9 283 -67, do Con-
selho de Adminiátração, passarão anumerar-se, resf.ectivamente, artigo
62 e artigo 63. •

Art. 49 Tôdas •as referências a0
"orçamento de custeio", constantes
de disposições di Resolução n9 283,
d" 1967, do Con.selho de Administra-
ção, ficam substtuídas por referên-
cias ao "orçamento administrativo",
em consonância t om o disposto nas
Resoluções n9 31::-68 e n9 314-68, do
Conselho de Adennistração.

Art. 59 Esta Resolução entrará em
vigor em 19 de j o,neiro de 1969, revo-
gadas as disposieôes em contrário.

Rio de Janeiro 13 de dezembro do
1968. — Jayme ;.'ilagrassi de Sá, Pre-
sidente.

FUNDAÇÃO INSTITUTO
p RASILEIRO IDE GEOGRAFIA
•• E LjTr'NTIST'elt
Instituto Brasileiro de Geografia

Gar\inete

do Diretor-,uperintendente
iRELAÇA0 D.O. — DS/15, DE 16

DE JANEIRO DE 1969
Portara QPE".1 -IBGE-DS n9 1, de

6 de janeiro de 149 — O Diretor Su-
perintendente do Instituto Brasilero
de Geografia, u .s.ndo da atribuição
que lhe confere a letra "a", item • 2,
da Portaria QP1...`le n9 520, de 12 de
agôsL d- 1968, elo Senhor Pres. :dente
da União no Est',do de Goiás, cm 14
da Fundaçao IBGE e tendo em Vista
3 que consta do DA/SPc n9 2, de 3
de Janeiro de 1:.:39, resolve:

Des:gnar, de aeôrdo com os artigos
72 e 73 da Lei n': 1.711, de :?.8 de ou-
tubro de 1952, Gerson Durão Barbo;:a,
ocupante do carpo da clawe "B" sil-
vei 14, da sér_e de classes de Oficial
de Administração, da Parte Perma-
nente do Quadro' de Pessoal, em ex.,
tinção, do Conse;no Yacional de Oco-
grafia, para responder pelo expedien-
te do Setor de Cadastro da Seção do
Pessoal, da Divie¡io de Administração,
no período de 6 de jane:To a 4 de fe..
vereiro de 1969. •

POrtarla OPE:t-IBC--DS ly'ç 2, de
7 de janeiro de 1969 — O DIretor
Superintendente :do Instituto Bras1.
leiro de Geágraiia, irando da atri-
buição que lhe 'confere a letra "a",
item 2, da Porta:da QPEX n9 520 de
12 de egdsto de 1968. do Senhor Pre-
ádente da Fundação IBGE e tendo
em vSta o que:. consta do Processo
na IBG-5.442-6 t, resolve designar
de o.côrdo com os artigos 72 e 73 da
Le' 1.711, de 28 de outubro de
1962, :,3etanerges, Benevides Ferrei*,
ocupante do caro da classe "B" ní-
vel 17, da série e classes de Geome-
tr ,ista, da Parte ermanente do Qua
dro de Pe-nal, em extinção, do Con-
selho Nacional d.e Geografia, para
•responde pelo expediente do Setor
de Serviços Ger's do 19 Distr:to de
Levantamento da Divisão de Geodesia
e Topografia. a partir de 3 de de-
zembro de 1968, durante a impedi-
mento do titular. em viagem ser-
viço e do .subst.ituto eventual, em
gôzo de fêr:as •iegulf,metares.
gemo de férias rngulamentares.PREÇO DÉSTE EXEMPLAR: NCr$ 9.16


